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Introdução

A construção civil, como fato laboral da atividade humana, deve à integridade física e mental não só dos que dela participam diretamente, seus trabalhadores e empregadores, como os que dela usufruem ou possuem contato direto.


O planejamento de uma empreitada envolve aspectos econômicos, sociais e técnicos, sujeitando os envolvidos na construção a arcar com responsabilidade perante a sociedade. Essa responsabilidade é fundada em normas legais e técnicas, abrangindo as esferas civil, administrativa e penal. 


Em termos práticos, a construção deve obedecer os parâmetros impostos, velando pela segurança e higiene no ambiente de trabalho. Visto que a ocorrência de um acidente do trabalho,por exemplo, pode envolver não só perdas financeiras, como imputação de uma pena por descumprimento de normas, englobando também indenização por danos causados.


Na ocorrência de um acidente, a falta de prevenção, enseja responsabilidade da empresa de engenharia ou construtora, quando verificada a causalidade com o fato. A ocorrência de dolo (vontade de obter o resultado) ou culpa (negligência, imprudência e imperícia) será importante para a aplicação de pena na área administrativa e civil, e essencial para o direito penal. Contudo, como abordaremos, em muitos casos haverá responsabilidade da empresa independentemente de uma atividade dolosa ou culposa.

Por conseguinte, o objetivo do presente estudo é mostrar como é amplo o campo das responsabilidades legais, evidenciando as conseqüências legais de não se tomar medidas que previnam os acidentes.

Metodologia

Este trabalho, por ser embasado na aplicação do direito jurídico, foi baseado em discussão dos conceitos relativos às responsabilidades em prevenção de acidentes, bem como  a analises de processos judiciais e observando-se a aplicação da legislação pertinente ao tema.


Foram realizadas várias pesquisas nos códigos legislativos brasileiros e livros de direito assim como pesquisas na internet em acontecimentos nos quais essa legislação pode ser aplicada, a partir disso, tiramos nossas próprias conclusões da importância da prevenção para não arcar com essas responsabilidades.

1- Responsabilidade 

Responsabilidade é a obrigação de dar, fazer ou não fazer alguma coisa, de ressarcir ou reparar danos, de suportar sanções penais, exprimindo sempre a obrigação de responder por alguma coisa causada por atos alheios ou próprios. Portanto, a responsabilidade é o dever contraído pelo causador da ameaça de dano, de assumir perante a esfera pública, seja judicial ou extrajudicialmente, o prejuízo decorrente de seus atos. 

A responsabilidade jurídica exige sempre a imediata recomposição do equilíbrio atingido. O equilíbrio da situação social harmônica é fator essencial na atuação firme do direito. Envolve a responsabilidade jurídica, desse modo: a pessoa que infringe a norma ,ou seja, a pessoa que pratica o ato ilícito; a pessoa atingida pela infração; o nexo causal, a ligação entre a pessoa que pratica o ato ilícito e o dano,ou seja, a ligação entre o infrator e infração; o prejuízo ocasionado, o dano; a sanção aplicável e a reparação da produção do dano. São, assim, elementos fundamentais para o entendimento de responsabilidade jurídica.  

O conceito de ato ilícito é importante para compreensão de responsabilidade. O ato ilícito é violação à lei ou contrato, é ato material (ato ou omissão), portanto, delito civil ou criminal. O Código Civil define ato ilícito como ação ou omissão voluntária, negligência, ou imprudência que viola direito ou causa prejuízo a outrem. Assim é responsável o agente que o praticou. Então a responsabilidade é uma conseqüência da prática do ato ilícito. Esta pode ser legal, quando é imposta por lei, caso o ato jurídico seja decorrente de violação da lei, ou contratual, se decorre de acordo entre as partes.

A culpa é um elemento fundamental ao conceito de responsabilidade. Existem dois tipos de atos com culpa: o ato doloso e o ato culposo. No ato com dolo, tem-se a intenção, a vontade do autor de cometer o ato ilícito, já no ato culposo não se tem a intenção do autor, mas ele é responsável direto pelo ato. Este ato é caracterizado por imperícia, negligência ou imprudência por parte do agente do ato ilícito.

1.1- Responsabilidade Civil

Responsabilidade civil é a obrigação que o agente tem de ressarcir e reparar os danos ou prejuízos causados à pessoa, ou ao patrimônio da pessoa. Essa obrigação quase sempre conduz indenizar a vítima ou terceiros. Portanto o foco da responsabilidade civil é a obrigação de indenizar as vítimas, para assim garantir um equilíbrio patrimonial e moral violados. A responsabilidade civil engloba os princípios e normas que asseguram a obrigação de indenização.  

Quando a responsabilidade decorre de ato próprio, há a chamada responsabilidade direta, e a indireta é aquela que decorre de ato ou fato alheio à sua vontade, sem a sua ação direta, mas de algum modo sob sua proteção e vigilância. Podemos então dizer que responsabilidade civil é a obrigação de compor o prejuízo ou dano, originado por ato do próprio agente (direta) ou ato ou fato sob o qual deveria ter controle (indireta), e ainda a diferenciação de ação direta ou indireta remete a duas teorias importantes no direito civil: a da responsabilidade objetiva e a da responsabilidade subjetiva. 

1.1.1- Responsabilidade subjetiva

A teoria clássica de responsabilidade civil é a subjetiva, em que a vítima tem a obrigação de provar a existência de culpa do agente, da infração jurídica em si, além do nexo causal e do dano. Então na responsabilidade subjetiva o ônus da prova é exclusivo da vítima, ou seja, a vítima tem o dever de provar a conduta com culpa por parte do suposto agente do ato ilícito. Deve estar comprovada a culpa do agente, ou seja, temos um ato doloso ou um ato culposo por parte do agente.

Nota-se que a responsabilidade subjetiva clássica não responde a vários casos práticos em que o agente tem dificuldade de provar a culpa do agente, e permanece então não indenizado.

 1.1.2-  Responsabilidade objetiva

A responsabilidade objetiva defende a responsabilidade civil não como fundamento de culpa, o que se leva em conta é o potencial de ocasionar danos, considera que determinada um agente de determinada atividade deve arcar com os potenciais riscos a terceiros decorrentes de sua realização, da sua natureza. Então o agente responderá pelos danos sofridos pela vítima, ainda que não tenha agido com culpa.

Não se deve confundir a responsabilidade objetiva com a presunção de culpa. Nesta última temos apenas a inversão do ônus da prova, mas ainda têm-se a necessidade de culpa. A diferença em relação ao modelo subjetivo clássico é que agora o acusado deve provar que não agiu de maneira culposa. 

Já na responsabilidade objetiva, desconsidera-se a culpa como elemento dispensável a obrigação de ressarcir um lesado. Nota-se que a responsabilidade objetiva está ligada, em geral, a um comportamento lícito. Por exemplo: uma empresa de brinquedos, com um bom controle de qualidade, fabrica um produto defeituoso que venha a causar acidentes em crianças, deve indenizar as famílias pelo acidente de consumo. Ora, nesse caso a empresa fez o controle de qualidade humanamente previsto, e mesmo assim não foi suficiente na prevenção de acidentes. Então a empresa será punida, com a obrigação de indenizar as famílias, mesmo tendo realizado os cuidados previstos, mesmo tendo realizado ato lícito.

A responsabilidade objetiva dispensa a culpa, mas não dispensa o nexo causal. A vítima deve relacionar o dano ocorrido com o suposto agente, deve fazer a ligação entre o prejuízo e o suposto responsável.   

A responsabilidade objetiva visa a estimulação do cuidado para as pessoas que as pessoas devem possuir com estados e condições adquiridas. Tem caráter predominantemente social. Tem a finalidade proteger os lesados, garantindo a sua indenização em casos que por alguma razão não se consiga estabelecer uma relação de culpa. Ou seja, garante sempre a reparação de um dano sofrido pela vítima, mesmo que não se estabeleça a culpa do agente.
1.2- Responsabilidade Penal

Responsabilidade Penal ou Criminal é aquela resultante de um fato criminoso, seja praticado intencionalmente ou não. Traz uma punição, como conseqüência para o agente do da ação ou omissão criminosa. Essa responsabilidade surge no caso dos delitos previstos pela lei penal, que são podem ou não serem apreciados no âmbito civil, são independentes. As normas penais têm um caráter subjetivista, pois visam assegurar a defesa da sociedade pela aplicação da pena entendida extracontratual, seja como fator repressivo, seja como meio de readaptar o infrator à vida social. 

O fato criminoso necessita de quatro elementos básicos para sua caracterização: a conduta (ação e omissão), o resultado, o nexo de causalidade e a tipicidade. Para analisar a ação deve se considerar dois aspectos: a vontade e a consciência. A vontade, que não deve ser confundida com dolo, significa a voluntariedade, ou seja, o agente pratica determinada ação por sua própria vontade, sem ser coagido para tal. Já a consciência diz respeito à noção psíquica do agente da ação, o agente deve ter pleno senso da realidade, objetivando o fim a que se dispôs.         

 No direito penal, então, a atribuição de responsabilidade estará vinculada à presença ou não de culpa na ação ou omissão. Já na parte administrativa e civil poderá ser aplicada a culpa presumida, na qual o empregador deverá provar que não agiu imprudentemente, ou até mesmo haverá a atribuição de responsabilidade sem culpa, a chamada responsabilidade objetiva.

Vale frisar que a responsabilidade penal não se preocupa com reparação dos danos, ou com a sua indenização, ela estuda a vontade do agente em cometer os atos ilícitos e de puni-lo por isto, em virtude da gravidade de sua infração.
1.3 - Responsabilidade Administrativa

Responsabilidade administrativa é aquela que resulta da infringência a normas legais, normas técnicas, regulamentos, contratos, etc. São aplicadas pela própria administração que, após apuração dos fatos através de um processo administrativo com oportunidade de defesa, são aplicadas penas que variam conforme a gravidade da infração: multas, suspensões, interdições embargos, entre outros.


No campo da engenharia, duas responsabilidades administrativas merecem destaque:

   Embargo ou interdição da obra: No caso de ser constatado grave e iminente risco ao trabalhador, ou no caso de um acidente de trabalho de qualquer gravidade, a Delegacia regional do trabalho, baseada na NR-03, poderá interditar (suspensão parcial) ou embargar (suspensão total) da obra ate que o problema apontado seja sanado, dando condições seguras de trabalho.

O embargo ou interdição causará um impacto financeiro relevante, pois além de todo custo da obra continuar (aluguéis, energia elétrica, etc) os funcionários da obra continuarão recebendo o salário normalmente e caso não se respeite a determinação de embargo\interdição o responsável passará a responder por desobediência, assumindo as responsabilidades penais cabíveis.

Suspensão ou cassação do registro profissional no órgão de classe: Em se verificando que um profissional legalmente habilitado agiu com negligência, imperícia, imprudência ou até mesmo a omissão, poderá ser instaurado processo ético no órgão de classe (conselho regional de engenharia) no qual o profissional pode sofrer as seguintes sanções: advertência reservada, censura pública, multa, suspensão temporária do exercício profissional e cancelamento definitivo do registro. No caso de punições que impeçam o exercício profissional, gerará perdas não só para o profissional inabilitado, como também para empresa, que terá de contratar um novo profissional para assumir o projeto.

 Dentro de seu poder regulamentar, o empregador pode elaborar regulamento interno que institua normas sobre utilização uniformes, acessórios e roupas no ambiente de trabalho. O regulamento interno também pode prever normas quanto ao asseio dos empregados dependendo da atividade exigida pelo profissional. Assim, cabe a cada empregador, observar as atividades internas e a necessidade de boa apresentação diante dos seus clientes, estabelecer regras de conduta a serem seguidas por seus empregados, desde que esteja de acordo com as demais legislações trabalhista e não destoem dos princípios orientadores do valor social do trabalho.

As Leis 8.212 e 8.213 de 9/12/91 estabelecem a responsabilidade civil do empregador pelo acidente do trabalho e a co-responsabilidade dos diretores, sócios, gerentes e administradores por crimes contra a Previdência Social. Também autoriza a Previdência promover ação regressiva contra a empresa ou terceiros causadores do acidente do trabalho, garantindo a estabilidade de emprego ao acidentado por 12 meses após a cessação do auxílio-doença da Previdência Social. 

1.3.1 Da segurança do trabalho: CLT, Ministério do Trabalho e Delegacia Regional do Trabalho.

Em 1930 foi criado o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, por meio do Decreto nº 19.433, de 26 de novembro, assinado pelo Presidente Getúlio Vargas. Em decreto posterior definiu-se sua estrutura que incluía o Secretário de Estado; Departamento Nacional do Trabalho;Departamento Nacional do Comércio;Departamento Nacional de Povoamento;

Departamento Nacional de Estatística. 

Em décadas posteriores foram criados diversos órgãos de fomento, fiscalização e normatização no ambiente trabalhista, entre os quais se destacam a Delegacia Regional do Trabalho (atualmente a Superintendência Regional do Trabalho e Emprego), o Conselho Nacional do Trabalho e o Conselho de Gestão da Proteção ao Trabalhador. E, mediante a Medida Provisória nº 1.799, de 1º de janeiro de 1999, o atual nome do ministério é Ministério do Trabalho e Emprego.

A missão geral desses órgãos é promover o aperfeiçoamento das relações entre capital e trabalho e executar as políticas de emprego, visando ao bem-estar social e à melhoria da qualidade de vida do trabalhador.


Na incidência das normas gerais de tutela do trabalho, mediante portaria do Ministério do Trabalho, a CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) regularizou normas a respeito da segurança do trabalho.


No seu artigo 156 delineia a competência das Delegacias Regionais do Trabalho, quais sejam: “I - promover a fiscalização do cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho; II - adotar as medidas que se tornem exigíveis, em virtude das disposições deste Capítulo, determinando as obras e reparos que, em qualquer local de trabalho, se façam necessárias; III - impor as penalidades cabíveis por descumprimento das normas constantes deste Capítulo, nos termos do art. 201.”.


A NR 01, tópico 1.4 completa e esclarece acerca da jurisdição e função das Delegacias regionais do Trabalho, definindo-as como órgãos competentes para executar atividades relacionadas com segurança e medicina do trabalho e ainda a fiscalização do cumprimento dos preceitos legais e regulamentares sobre tais matérias. Acrescenta à competência das Delegacias (hoje: Superintendência Regional do Trabalho e Emprego) a possibilidade de adotar medidas necessárias para a observância das normas impostas, podendo impor penalidades por descumprimento, embargar obras, notificar empresa e, atendendo requisitos judiciais, realizar perícias para controle de prevenção de acidentes quando não houver engenheiro de segurança registrado no Ministério do Trabalho.


Interessante observar que o art. 155 da CLT, em seus incisos, incubiu ao órgão de âmbito nacional competente em matéria de segurança coordenar, orientar, controlar e supervisionar a fiscalização e demais atividades relacionadas com segurança e medicina do trabalho. Tal disposição foi seguida pelo tópico 1.3 da NR 01 ao discorrer das funções da Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho.


Nenhum estabelecimento poderá iniciar suas atividades sem prévia inspeção e aprovação das respectivas instalações pela autoridade regional competente em matéria de segurança e medicina do trabalho. E até mesmo no caso de nova inspeção a empresa fica obrigada a comunicar à SRTE ( antiga DRT) quando ocorrer modificação substancial nas instalações.

Diante disto o Superintendente do Trabalho, à vista do laudo técnico do serviço competente que demonstre grave e iminente risco para o trabalhador, poderá interditar estabelecimento, setor de serviço, máquina ou equipamento, ou embargar obra, indicando na decisão, tomada com a brevidade que a ocorrência exigir, as providências que deverão ser adotadas para prevenção de infortúnios de trabalho.

A CLT permite, ainda, ao Ministério do Trabalho estabelecer disposições complementares a várias medidas especiais de proteção ao trabalhador, como exigência nas edificações, iluminação, máquinas e equipamentos, instalações elétricas, entre outros. Neste contexto verifica-se a essencialidade das Normas Regulamentadoras, criadas mediante Portaria n°3214/78 do MTE.


Por fim, tanto a CLT como as NR – 01 prevêem penalidades para infrações concernentes à segurança do trabalho. Contudo não se restringe apenas às multas, visto que as Superintendências Regionais do Trabalho, como órgãos da Administração Pública, são dotadas de Poder de Polícia, podendo, conforme dito promover interdição, embargar obras, canteiros, locais de trabalho e etc. como imposição das penalidades administrativas pelo descumprimento. Tais ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações do trabalho são de competência dos tribunais e juízos do trabalho.

2-Estudo do caso


Para termos uma visão de como essas responsabilidades podem se manifestar, escolhemos o caso do desabamento do conjunto residencial enseada de Serrambi,  ocorrido em Olinda. 

O acidente aconteceu no dia 27 de dezembro de 1999, ouviu-se um estrondo no bloco “B” do referido edifício, e em poucos minutos o mesmo veio a ruir sem permitir as pessoas que ali moravam, a mínima chance de escapar. Este trágico fato resultou em 9 pessoas feridas e na morte de 7 soterradas. 


Declarações de técnicos que estiveram no local do acidente, afirmaram que o prédio teria desabado devido ao desejo de se aumentar os lucros através da utilização de materiais de baixa qualidade que reduzem os custos da construção. De acordo com os peritos indicados pela CODECIPE, O esmagamento das alvenarias e pilares ao nível do embasamento e térreo se deu devido a:

i) Os fatores de segurança encontrados nos cálculos das tensões, obtidos para as paredes mais solicitadas e nas hipóteses mais desfavoráveis, são próximos ao limite da ruptura, em se tratando de estrutura em alvenaria resistente e considerando-se os elevados índices de incertezas inerentes a processo construtivo. Observou-se, também, a ausência de elementos de distribuição de tensões (coxins) nas ligações entre as vigas e as alvenarias do embasamento;

ii) As espessuras dos revestimentos das paredes e lajes, constatadas nos levantamentos efetuados, eram maiores que o usual, contribuindo para o aumento das tensões atuantes;

iii) Foi utilizado concreto poroso de baixa qualidade nos pilares, fora dos padrões de composição usual, tendo sido constatado o fenômeno da carbonatação do concreto;

iv) Foram utilizadas alvenarias singelas delgadas com espessura média de 8,7 cm nos embasamentos, sem qualquer proteção contra a ação de agentes agressivos do meio ambiente, tendo sido constatado o fenômeno da expansão por umidade (EPU) dos tijolos."
2.1-Responsabilidade Civil

Na relação de consumo existente entre a construtora e os moradores da unidades afetadas, é imputada a responsabilidade da construtora pelos vícios de construção, cabendo-lhes ressarcir os prejudicados. A associação de defesa do consumidor os (ADECON) entrou com uma ação judicial cível coletiva por todos os prejuízos causados pelo desabamento do bloco “B”e interdição do bloco “A” incluído-se os danos matérias e morais causados aos moradores.

O entendimento judicial, depois da averiguação dos laudos técnicos, estabeleceu a relação de causalidade entre os responsáveis e o acidente. Assim, os construtores dos prédios são responsáveis civis pelo desabamento, e condenados ao ressarcimento integral, de todos os danos, sejam eles patrimoniais, materiais e morais que hajam ocasionado, incluindo-se o próprio imóvel, os móveis que os apartamentos continham, lucros cessantes, e perda ou lesão de parentes.

Foi determinado aos construtores dos edifícios que custeassem os moradores em apartamentos ou abrigos condizentes as mesmas condições existente no conjunto residencial Enseada de Serrambi e prestem assistência médico-hospitalar e psicológica aos mesmos.

Foi determinado também a suspensão das cobranças de eventuais valores devidos dos moradores para a construtora.

Os construtores ainda foram obrigados a pagar as custas processuais e honorários advocatícios.

2.2-Responsabilidade Penal 

Recai a responsabilidade penal sob os Engenheiros Civis responsáveis técnicos pela construção. As provas produzidas pelo Ministério Público apontaram que, apesar do fenômeno da expansão por umidade (EPU), que não era conhecido à época da construção em 1991, este fora apenas um contribuinte para o colapso do edifício, visto que fora utilizado um método construtivo inadequado a área de construção, instável, com paredes singelas, utilizando-se do caixão perdido que facilitou a ação da umidade, levando-se a romper e causar o colapso do Bloco “B” do conjunto residencial Enseada de Serrambi, causando a morte de 7 pessoas e lesão corporal de outras 9.

A culpa esta configurada por imprudência, imperícia e negligência, o fato era previsível, houve violação do dever de cuidado, tinham discernimento completo na época, há então evidente vínculo de causa e efeito entre as condutas censuráveis dos réus e os danos.

Enquadrando-se no artigo 121 do código penal § 3° e 4°, como homicídio culposo, pena de 1 a 3 anos, com o agravante de ter sido resultado de inobservância de regra técnica de profissão, com aumento da pena em 1/3.

2.3-Responsabilidade Administrativa


Como o acidente proveio de uma falha técnica grave, a justiça decidiu por suspender pelo tempo de cumprimento da condenação penal, os direitos políticos dos engenheiros responsáveis técnicos pela obra assim como foi cassada também o direito ao exercício profissional dos mesmos.

Conclusão
A construção civil não se restringe a elaboração de cálculos complexos ou projetos. Nem apenas a lucros advindos de obras e serviços. Antes de tudo é instrumento de satisfação da necessidade do homem, devendo, portanto, propiciar melhor condição de vida.

O empregador, ciente da conseqüência de suas ações tem que fazer medidas preventivas tanto internamente, relacionada com o ambiente de trabalho, como externamente, que é o impacto causado nas demais pessoas. A natureza da própria atividade já é fator suficiente para gerar responsabilidade.

No presente trabalho, foi abordado as principais responsabilidades que recaem na atividade de construção civil, focalizando as conseqüências na esfera cível, penal e administrativa. Se por um lado é permitido ao empresário ou engenheiro realizar empreitadas por outro se impõe responsabilidade por suas ações.

Utilizamos o exemplo de um acidente ocorrido em uma cidade vizinha para mostrar as implicações de um único evento, devido aos diversos tipos de responsabilidade. Mostrando que uma atitude preventiva é a única medida eficiente para evitar perdas, não só financeiras, mas, essencialmente, humanas e morais.

Um evento danoso geralmente é irreparável, permitindo apenas indenização que, contudo, não será suficiente para acalmar a dor de uma perda de uma vida ou a mutilação de alguma parte do corpo. A economia em equipamentos de segurança mostra-se uma atitude irresponsável e perigosa, visto que os gastos causados pela imputação de responsabilidade são enormes, tanto para os que diretamente ou indiretamente permitiram a ocorrência do acidente.

Dessa maneira, os responsáveis por obras, locais trabalho ou qualquer ambiente propicio a acidentes, devem começar a perceber que investir em segurança e prevenção, traz inúmeros benefícios a todos os envolvidos, sejam empregados, que vão ter a sua integridade resguardada, assim como os empregadores que poderão ter maiores lucros e menores prejuízos ao investir pesado em segurança.
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